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1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como objetivo delimitar o escopo, conhecer o contexto e 

definir os critérios de riscos, e assim, personalizar o processo de gestão de riscos da Goiás 

Procuradoria-Geral do Estado - PGE. Isso permitirá um processo de avaliação de riscos eficaz 

e um tratamento de riscos apropriado. 

A delimitação do escopo deve ser clara, considerar os objetivos pertinentes e alinhá-

los aos objetivos organizacionais. 

Ao planejar a abordagem para definir o escopo, devem-se considerar os objetivos e 

decisões que devem ser tomadas, os resultados esperados das etapas a serem realizadas no 

processo, tempo, localização, inclusões ou exclusões específicas, ferramentas e técnicas 

apropriadas para o processo de avaliação de riscos, recursos requeridos, responsabilidades e 

registros a serem mantidos e relacionamentos com outros projetos, processos e atividades.  

O contexto para gestão de riscos refere-se ao entendimento do histórico da 

organização e de seus riscos. Em outras palavras, o estabelecimento do contexto captura os 

objetivos da organização, o ambiente interno e externo em que ela persegue esses objetivos e 

suas partes interessadas. Assim sendo, o correto estabelecimento do contexto permite uma 

melhor identificação dos riscos. 

No contexto interno, a gestão de riscos precisa levar em consideração a organização 

na qual está inserida, incluindo o sistema de governança, políticas, objetivos, estrutura 

organizacional, recursos (humanos, materiais e financeiros), conhecimento, sistemas de 

informação, processo decisório, valores, partes interessadas, cultura organizacional, normas, 

modelos e diretrizes da organização. 

Já no contexto externo, considera-se o ambiente no qual a organização busca atingir 

seus objetivos. Inclui desde interdependências com outras organizações, dentro ou fora do 

governo, que formam sua cadeia de valor (Organização Estendida), assim como o 

macroambiente externo que inclui economia, política, legislação, tanto nacional quanto 

internacional. 

A definição dos critérios de riscos deve especificar a quantidade e tipo de risco que 

podem assumir em relação aos objetivos, estabelecer critérios para avaliar a significância do 

risco, apoiando assim a tomada de decisão, e levarem em consideração as obrigações da 

organização e os pontos de vista das partes interessadas. 



 

 
 
 

 

Embora os critérios de riscos sejam definidos nesta etapa inicial, eles são dinâmicos, 

e devem ser continuadamente analisados criticamente e alterados sempre que necessário. 

Deve ser considerado no processo de definição dos critérios de riscos a natureza e o 

tipo de incertezas que podem afetar os resultados e objetivos (tangíveis, intangíveis), como as 

consequências e as probabilidades serão definidas e medidas, fatores relacionados ao tempo, 

como o nível de risco será medido, como as combinações e sequências de múltiplos riscos 

serão levados em consideração e a capacidade da organização. 

Ressalta-se que o processo de gestão de riscos a ser implementado foi definido com 

base no Processo de Gestão de Riscos sugerido pela norma ISO 31000:2018 – Princípios e 

Diretrizes da Gestão de Riscos. 

Com a publicação da Portaria nº 205-GAB/2019-PGE instituiu-se a Política de 

Gestão de Riscos, tendo por objetivo estabelecer os princípios, as diretrizes, as 

responsabilidades e o processo de gestão de riscos nas unidades da PGE, com vistas à 

incorporação da análise de riscos à tomada de decisão, em conformidade com as boas práticas 

de governança adotadas no setor público. 

Para a gestão da implantação em nível estratégico foi instituído através da Portaria nº 

204-GAB/2019-PGE o Comitê Setorial de Compliance Público da PGE. 

A implantação da Gestão de Riscos tem previsão no Decreto nº 9.406/2019 que 

institui o Programa de Compliance Público no Poder Executivo do Estado de Goiás, tendo 

estabelecido no seu artigo 3º, inc. IV, a gestão de riscos como um dos eixos do Programa 

Compliance Público. 

 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO – RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 

2.1 DADOS DA INSTITUIÇÃO 

• Nome: Procuradoria-Geral do Estado 

• CNPJ: 01.409.697/0001-11 

• Endereço: Praça Pedro Ludovico Teixeira n° 3 - Centro 

• Telefone: (62) 3252-8500 

• Cidade: Goiânia – GO 

• CEP: 74003-010 



 

 
 
 

 

• Endereço eletrônico:  

• Natureza: Administração Direta do Poder Executivo do Estado de Goiás 

 

2.2 HISTÓRICO E ATRIBUIÇÕES 

 

A Procuradoria-Geral do Estado de Goiás surgiu com a Lei Estadual n.º 5.550, de 11 

de novembro de 1964, em um ato que uniu três instâncias – a Consultoria Jurídica do Estado, 

a Procuradoria Fiscal e o Serviço de Assistência Judiciária do Estado. Entre 1964 e 1986 a 

Procuradoria sofreu alterações por razões políticas históricas. Contudo, a Lei nº 9.963 de 1986 

reorganizou a PGE e lhe conferiu além das atribuições de representação e defesa do Estado a 

incumbência de velar juridicamente pela legalidade e pertinência dos contratos e convênios 

celebrados pelas Secretarias e Autarquias, conforme os artigos 27 e 28, in verbis: 

 

Art. 27 - Fica vedado aos Secretários de Estado e demais dirigentes dos 

órgãos da administração direta do Poder Executivo celebrar convênios, 

ajustes e contratos de qualquer natureza sem a previa autorização do 

Governador do Estado e audiência da Procuradoria-Geral (art.13, inciso III), 

competindo ao titular desta ou a Procurador do Estado por este credenciado a 

representação do Estado de Goiás, juntamente com a autoridade 

administrativa competente. 

[...] 

Art. 28 - Os contratos, ajustes e convênios a serem celebrados pelos órgãos 

da administração indireta independerão de previa autorização do Chefe do 

Poder Executivo e serão apreciados e minutados pelas respectivas assessorias 

jurídicas, podendo ser submetidos, se assim julgar necessário o titular do 

órgão interessado, a sua previa autorização todo e qualquer contrato, ajuste e 

convenio a ser firmado por qualquer dos órgãos integrantes do sistema 

administrativo estadual. 

 

No mesmo ato, foram criados a Revista de Direito e o Centro de Estudos que 

serviriam ao aprimoramento e divulgação das ações desta PGE. Em 1989, a Constituição 

Estadual de Goiás reformularia essa Procuradoria, que passaria a contar com pessoal próprio 

para o serviço administrativo. Dentre as funções de competência, a nova carta acresceria a 



 

 
 
 

 

função de controle interno dos atos do Poder Executivo. Segundo GRANDE JR (2014) foram 

sentidas alterações a partir de 1998: 

 

(…) Lei Complementar Estadual nº 24, de 08 de junho de 1998, que 

reorganizou a PGE-GO. Dentre as várias novidades, estabeleceu que as 

chefias dos órgãos de atividades fins da Casa seriam privativas de integrantes 

da carreira de Procurador do Estado (art. 2o, parágrafo único); criou a 

Procuradoria do Estado na Capital Federal, as Procuradorias Regionais e as 

Representações da PGE em órgãos e entidades da Administração estadual 

(arts. 2o e 18 a 21); inseriu a Revista de Direito nas atribuições do Centro de 

Estudos (art. 22); restabeleceu a existência de apenas três classes na carreira 

de Procurador do Estado (arts. 24 e 40); e deu nova regulamentação aos 

honorários advocatícios (art. 51). As Procuradorias Regionais não 

significavam um conceito completamente novo, mas o resgate da idéia dos 

“escritórios regionais”, anteriormente previstos na Lei Estadual n.o 7.238, de 

1968. 

 

Em 1999, a PGE retoma os trabalhos da Revista de Direito da PGE, interrompida por 

14 anos, dá posse aos aprovados em concurso público da gestão anterior e promove mais um 

certame, atualizou os vencimentos dos procuradores e fortaleceu a função de assessoramento 

jurídico. A PGE passou por um processo de retomada de seu crescimento, informatização dos 

processos. Em 2003, entrou em vigor a Lei Complementar Estadual nº 28, de 12 de janeiro de 

2000 que determinaria a função de Procurador-Geral como sendo específica de procurador de 

carreira. 

Ainda em 2003, a Lei Complementar Estadual nº 38 criaria a Subprocuradoria Fiscal, 

no âmbito da Secretaria da Fazenda. Pela Lei Complementar nº 58/2006 foi criada em 

substituição à Subprocuradoria Fiscal a Procuradoria Tributária e foram instituídas a 

Procuradoria de Defesa do Patrimônio Público e do Meio Ambiente e a Corregedoria. Em 

sequência, a Lei Complementar nº 61/2008 estabelecer-se-iam as chefias comissionadas de 

assessorias jurídicas nos órgãos da Administração Direta. 

A partir de 2011, foi consolidado o entendimento de que as Advocacias Setoriais 

seriam comandadas por Procuradores de carreira. Ainda nesse mesmo ano, a assistência 

jurídica, integral e gratuita, deixou de ser competência da Procuradoria com a implantação da 



 

 
 
 

 

Defensoria Pública, como órgão autônomo. Atualmente, a PGE atua na consultoria jurídica 

dos órgãos da administração direta e indireta do Poder Executivo, em cumprimento ao art. 

132 da CF/88. Nesse cenário, a PGE busca como passo importante, fortalecer a atuação do 

órgão na representação jurídica junto à administração indireta. 

As atribuições do órgão são (pegar art. 132 CF):  

1. Prestação de consultoria jurídica aos órgãos do Poder Executivo Estadual, 

cobrança da dívida ativa estadual, promoção da ação civil pública, assessoramento jurídico 

aos órgãos da Administração Direta e Indireta do Estado. 

2. A Procuradoria-Geral do Estado visa oferecer aos seus usuários serviços com 

agilidade, presteza e eficiência, objetivando efetividade na prestação jurídica. 

3. A PGE é um órgão de assessoramento jurídico do governo, não possuindo assim, 

processos finalísticos, portanto, sem beneficio a público-alvo. 

 

2.3 COMPETÊNCIAS E OBJETIVOS 

 

Conforme disciplinado no art. 132 da Constituição Federal, nos artigos 118 e 119 da 

Constituição Goiana e no art. 3º, da Lei Complementar nº 58, de 4 de julho de 2006, à 

Procuradoria-Geral do Estado, órgão integrante da Governadoria do Estado, compete: 

I - exercer com exclusividade, a representação judicial e a consultoria jurídica do 

Estado de Goiás, ressalvada a representação judicial, a consultoria e o assessoramento 

técnico-jurídico do Poder Legislativo, nos termos do § 3º do art. 11 da Constituição Estadual; 

II - promover, privativamente, a cobrança (inscrição não tributaria) da dívida ativa 

estadual; 

III - promover a ação civil pública; 

IV - promover a uniformização da jurisprudência administrativa no âmbito de sua 

competência; 

V - prestar assessoramento jurídico aos entes da administração indireta do Estado, a 

critério do Procurador-Geral e em caso de necessidade; e 

VI - promover a realização de concurso público para ingresso na carreira de 

Procurador do Estado; 



 

 
 
 

 

 

3 INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

3.1 MISSÃO, VISÃO E VALORES. 

 

A seguir são apresentadas a missão, visão e valores, conjunto que representa a 

identidade da PGE.  

 

 

3.2 PLANO PLURIANUAL (2016-2019) 

 

A Procuradoria-Geral não possui Programas cadastrados no PPA 2016-2019. 

Quanto às ações, estão aprovadas:  

1) 2112 - Defesa dos interesses da administração pública – objetiva promover a 

capacitação de procuradores do Estado, bem como adquirir obras jurídicas e equipamentos e 

infraestrutura. Os produtos cadastrados no Sistema de Planejamento e Monitoramento são a. 

• Representar judicial e extrajudicialmente e prestar consultoria
jurídica ao Estado de Goiás

MISSÃO

• Oferecer aos seus usuários serviços com agilidade, presteza e
eficiência, objetivando efetividade nas prestações jurídicas e
judiciária, além de oferecer a Administração Pública segurança
jurídica nas suas ações.

VISÃO

• Probidade

• Economicidade

• Excelência

• Descentralização

• Celeridade

• Valorização do Servidor

VALORES



 

 
 
 

 

“Servidor da PGE capacitado”; b. “Curso/simpósio da PGE promovido” ou c. Licença 

antivírus implantada. 

2) 3126 - Construção e instalação da SEDE da PGE – objetiva construir e instalar a 

sede da PGE. O produto seria Sede Construída. 

3.3 Resultados em 2018 

O Núcleo Central de Distribuição - NCD possui a competência para gerenciar 

todas as comunicações processuais eletrônicas no âmbito da PGE e condensar o recebimento, 

autuação e distribuição das citações, intimações e notificações, de forma eletrônica, via 

Sistema de Controle de Processos (SICOP) e Sistema Eletrônico de Protocolo do Estado 

(SEPNet). Em 2018, o NCD realizou a baixa, através da integração dos sitemas SICOP 

PROJUD, de 63.570 (sessenta e três mil, quinhentos e setenta) intimações eletrônicas em 

processos judiciais de interesse do Estado. Nesse contexto, apurou-se que foram geradas 

59.597 (cinquenta e nove mil, quinhentos e noventa e sete) providências distribuídas aos 

Procuradores do Estado de Goiás através do Núcleo Central de Distribuição. 

 A Procuradoria Trabalhista – PROT representa o Estado, ativa e passivamente, nas 

ações e processos de interesse da Administração Pública que versem sobre litígios de natureza 

trabalhista; emite parecer em processos que tratem de assuntos trabalhistas, especialmente nos 

relacionados a ações judiciais, cuja decisão possa afetar interesse jurídico do Estado; orienta a 

Administração Pública em suas relações com os servidores subordinados ao regime da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); e elabora representações sobre 

inconstitucionalidade de leis e outros atos normativos relativos à matéria de natureza 

trabalhista, delineadas no art. 24, da LC nº 58/2006. No ano de 2018, a ProT manifestou-se 

em 11.369 (onze mil, trezentos e sessenta e nove) processos.  

 A Procuradoria Administrativa – PA tem por atividade-fim a consultoria jurídica 

da unidade federada. No ano de 2018, apresentou 7.081 (sete mil e oitenta e uma) 

manifestações em processos. A especializada representou a PGE na Comissão Permanente de 

Trabalho, instituída pelo Decreto nº 7.257, de 17 de março de 2011, que tem por escopo 

analisar ocorrências que possam caracterizar situação de nepotismo no âmbito do Poder 

Executivo Estadual, Administração Pública Direta e Indireta, e participou, ainda, da 

composição do Grupo e Trabalho Intersecretarial, destinado à elaboração de “Cartilha de 

Licitações, Contratos, Convênios e seus aditamentos” em interlocução com a Controladoria 

Geral do Estado. Além disso, representou a PGE no Fórum Permanente de Combate à 



 

 
 
 

 

Corrupção no Estado de Goiás; participou de workshop promovido pelo COPAJURE em 

Brasília com o tema “A importância da Atuação das Procuradorias em Ações de Interesse dos 

Regimes Próprios de Previdência Social dos Servidores Públicos e do Grupo de Trabalho 

Intersecretarial para regulamentação da Avaliação Periódica de Desempenho do Servidor 

Público Civil da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo Estadual”. Por fim, participou do Grupo de Trabalho instituído para harmonização 

do Sistema de Controle de Processos - SICOP. 

 As competências da Procuradoria Judicial – PJ foram delineadas no artigo 20, da 

Lei Complementar nº 58/2006, quais sejam, representar o Estado em juízo, ativa e 

passivamente, e promover sua defesa em todas e quaisquer ações, exceto nas de competência 

privativa de outras procuradorias especializadas; elaborar as informações a serem prestadas 

pelas autoridades do Poder Executivo em mandados de segurança e mandados de injunção; e 

emitir parecer sobre matérias relacionadas com processos judiciais em que o Estado tenha 

interesse. No ano de 2018, gerou a expressiva economia aos cofres públicos em valor superior 

a R$2 bilhões, por meio de 62.774 (sessenta e duas mil, setecentos e setenta e quatro) 

providências adotadas, conforme dados obtidos no Sistema de Controle Processual – SICOP. 

 A Procuradoria de Defesa do Patrimônio Público e Meio Ambiente – PPMA 

representa o Estado em processos ou ações de qualquer natureza cujo objeto principal, 

incidente ou acessório, verse sobre direitos reais ou possessórios, patrimônio imobiliário, 

meio ambiente, recursos hídricos de domínio do Estado e patrimônio de valor histórico, 

turístico, cultural, artístico e paisagístico, delineadas no artigo 23, da Lei Complementar nº 

58/2006. Em 2018, foram produzidos/realizados: 241 (duzentos e quarenta e um) Pareceres; 

62 (sessenta e duas) Minutas de Acordo/Contrato; 15 (quinze) Defesas Administrativas; 25 

(vinte e cinco) Contestações; 5 (cinco) Sustentações orais; 45 (quarenta e cinco) Petições 

Recursais; 59 (cinquenta e nove) Cotas OP 03/Portaria 70; 6 (seis) Petições Iniciais; 1.299 

(mil duzentas e noventa e nove) petições interlocutórias; 642 (seiscentas e quarenta e duas) 

Diligências Requisitórias/Instrutórias; 4 (quatro) audiências; tudo conforme consulta realizada 

no SICOP. Foram assinadas, também, 1.060 (mil e sessenta) escrituras particulares de doação 

com a interveniência da AGEHAB. Até junho de 2018, existiam ainda 2.081 (duas mil e 

oitenta e uma) escrituras não assinadas, que estavam aguardando instrução processual na 

própria AGEHAB ou em outros órgãos (como na Casa Civil), mas cujos processos de origem 

já haviam sido orientados pela Procuradoria Geral do Estado. 



 

 
 
 

 

A Procuradoria Tributária – PTR representa a Fazenda Pública do Estado de 

Goiás nas ações e nos processos de qualquer natureza, inclusive nos mandados de segurança, 

relativos à matéria tributária; promove a cobrança judicial da dívida ativa tributária do Estado; 

sugere ao Procurador-Geral do Estado a adoção de providências tendentes ao aprimoramento 

da cobrança da dívida ativa tributária do Estado; presta assessoramento jurídico em matéria 

tributária; sugere a revisão de entendimento administrativo adotado pela Procuradoria-Geral 

do Estado, quando a modificação melhor atender ao interesse público ou for mais compatível 

com a doutrina e a jurisprudência predominantes; elabora as informações a serem prestadas 

pelas autoridades do Poder Executivo em mandados de segurança e mandados de injunção e 

elabora representações sobre inconstitucionalidade de leis e outros atos normativos relativos à 

matéria tributária. Em conjunto com as gerências desta Especializada, identificamos temas 

prioritários e traçamos estratégias de atuação; revertemos o posicionamento do TJGO sobre o 

Fomentar/Produzir na 3ª, 4ª, 5ª e 6ª Câmara Cível; diminuímos a litigiosidade com a 

aprovação de manifestação desta Especializada, por meio do Despacho AG 52/2018; 

elaboramos um cronograma para atacar as execuções fiscais até 500 mil reais, uma vez que 

não se revelou viável o peticionamento em lote. Nesse sentido, a perspectiva de futuro é de 

que a execução atinja o seu aspecto qualitativo - foco no resultado e na arrecadação -, após a 

implementação de tal medida. Em adição, vale registrar o êxito na manutenção pelo poder 

judiciário de todas as medidas constritivas em face dos grandes devedores. 

À Procuradoria do Estado na Capital compete, basicamente, acompanhar e intervir 

nos processos judiciais de interesse do Estado de Goiás e das entidades da administração 

indireta, quando patrocinados pela Procuradoria-Geral do Estado, perante os órgãos do Poder 

Judiciário na Capital Federal, inclusive em 1º grau de jurisdição. Entre as ações ajuizadas por 

essa especializada destaca-se a ACO 3079, ainda sem despacho do Min. Relator, que 

questiona termo de ajustamento de conduta firmado entre o MPF, o Banco do Brasil e a União 

para controlar a movimentação dos recursos Federais que devem ser repassados ao Estados 

Federados, sem a participação desses, o que causa inúmeros transtornos às contas públicas e a 

ação de cumprimento/liquidação de sentença ACO 1853, julgada parcialmente procedente, 

que segundo cálculos preliminares da Procuradoria Geral do Estado poderá gerar perto de um 

bilhão de reais.  

Em conclusão, a Procuradoria-Geral do Estado preservou o esforço feito pelo 

Governo para manter equilibradas as contas públicas, evitando a situação de colapso pela qual 

passam outras unidades da Federação, ao mesmo tempo em que avançou, enormemente, na 



 

 
 
 

 

recuperação dos créditos inscritos na dívida ativa, bem como no combate à litigiosidade de 

má fé, contribuindo com a economia, recuperação de créditos e arrecadação de receitas. 

 

4 GESTÃO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA 

4.1 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA 

Órgão: 1401 – Gabinete da Procuradoria-Geral do Estado 

Fonte Grupo de Despesa Valor Orçado 
Valor 

Autorizado 

Saldo 

Empenhado 
Liquidado 

100 – Receitas 

Ordinárias 

01 – Pessoal e 

Encargos Sociais 
97.200.000,00 97.200.000,00 41.040.604,82 40.622.920,50 

100 – Receitas 

Ordinárias 

03 – Outras 

Despesas Correntes 
5.050.000,00 5.050.000,00 3.427.068,16 1.115.671,76 

Total     

Fonte: SiofiNet 

 

Órgão: 1451 – FUNPROGE 

Fonte Grupo de Despesa Valor Orçado 
Valor 

Autorizado 

Saldo 

Empenhado 
Liquidado 

100 – Receitas 

Ordinárias 

03 – Outras 

Despesas Correntes 
3.980.000,00 3.980.000,00 2.751.393,11 20.840,66 

220 – Rec. 

Diretamente 

arrecadada 

03 – Outras 

Despesas Correntes 
1.960.000,00 1.960.000,00 1.560.211,84 442.551,01 

220 – Rec. 

Diretamente 

arrecadada 

04 – Investimentos 20.000,00 20.000,00 5.620,00 0,00 

Total 5.980.000,00 5.980.000,00 4.317.224,95 463.391,67 

Fonte: SiofiNet 

 

4.2 HISTÓRICO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA 

 

Órgão: 1401 – Gabinete PGE 

Ano Receita 
Valor 

Autorizado 

Saldo 

Empenhado 
Liquidado Pago 

2013 - 63.423.950,24  56.848.946,51 56.669.351,96  54.871.144,16  

2014  69.159.739,83  65.902.640,01  65.836.690,65 63.947.831,84  



 

 
 
 

 

2015  79.177.126,19  77.715.921,77  76.868.275,58  71.698.115,00  

2016  80.354.445,58  80.292.003,46  80.257.116,28  74.357.906,87  

2017  89.911.742,58  89.911.742,58  89.910.601,42  83.281.186,11  

2018  85.947.775,67  85.917.308,31  85.917.308,31  83.517.886,16  

Fonte: SiofiNet 

 

Órgão: 1451 – FUNPROGE 

Ano Receita 
Valor 

Autorizado 

Saldo 

Empenhado 
Liquidado Pago 

2013 1.575.244,74  1.975.187,93 553.085,63  552.562,14  505.789,49  

2014 3.091.263,10 6.353.383,64  2.703.998,19 2.697.607,94  2.697.607,94 

2015 767.847,62 1.612.000,00  1.540.252,35 1.539.530,78  1.537.832,13  

2016 6.463.016,89 952.770,00  184.379,30  150.488,04  150.488,04  

2017 14.106.570,91  272.474,89  172.525,50  172.525,50  172.525,50  

2018 12.077.498,56  1.344.286,45  1.178.107,99  1.147.669,97  831.461,41  

Fonte: SiofiNet / SCP / Transparência 

 

5 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

A estrutura básica da Procuradoria-Geral do Estado é definida na Lei Complementar 

nº 58 de 04 de julho de 2006 e na Lei n.º 17.257/2011 e está assim disposta: 

1) Gabinete do Procurador-Geral do Estado: a) Secretaria Geral; b) Assessoria do 

Gabinete; c) Superintendência de Gestão, Planejamento e Finanças; d) Corregedoria-Geral; 

Centro de Estudos Jurídicos; 

2) Subprocuradoria para Assuntos Administrativo: a) Procuradoria 

Administrativa; b) Procuradoria de Defesa do Patrimônio Público e do Meio Ambiente; c) 

Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual; 

3) Subprocuradoria do Contencioso: a) Procuradoria Trabalhista; b) Procuradoria 

Judicial; c) Procuradoria Tributária; 



 

 
 
 

 

 

 

• Compete ao Procurador-Geral:  

I - dirigir a Procuradoria-Geral do Estado, superintender e coordenar suas atividades 

e orientar-lhe a atuação; 

II - propor ao Governador do Estado a anulação de atos administrativos da 

Administração Pública; 

III - propor ao Governador do Estado o ajuizamento de ação direta de 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo; 

IV - receber citações, intimações e notificações judiciais endereçadas ao Estado de 

Goiás; 



 

 
 
 

 

V - avocar a defesa de interesse da Fazenda Estadual em qualquer ação ou processo, 

bem como a defesa de entidade da administração indireta, quando determinado pelo 

Governador do Estado; 

VI – nas demandas em que o Estado de Goiás seja parte: 

a) não propor demanda, desistir, abster-se de contestar, transigir, firmar 

compromisso, reconhecer a procedência do pedido e confessar, quando a pretensão desistida 

ou obrigação assumida não exceder a 5.000 (cinco mil) salários mínimos; 

b) autorizar a não interposição de recurso e a desistência daquele já apresentado. 

VII - prestar orientação jurídica ao Governador do Estado, quando solicitada; 

VIII - indicar nomes para o preenchimento dos cargos de direção e assessoramento 

superior ou de funções de confiança, integrantes da estrutura da Procuradoria-Geral do 

Estado; 

IX - designar e dispensar substitutos eventuais de ocupantes de cargos de procurador-

chefe, bem como de direção e assessoramento superior ou de funções de confiança da 

Procuradoria-Geral, na hipótese de a substituição não exceder a 30 (trinta) dias; 

X - lotar, relotar, remover e designar o local de exercício de procuradores e 

servidores da Procuradoria-Geral do Estado; 

XI - sugerir ao Governador do Estado e aos dirigentes de órgãos e entidades da 

administração direta e indireta providências de ordem jurídica, reclamadas pelo interesse 

público; 

XII – apreciar, em grau de exclusividade, pareceres, minutas de contratos, convênios, 

acordos, escrituras e outros atos e negócios jurídicos elaborados pelas procuradorias 

especializadas e regionais, podendo aprová-los ou rejeitá-los, no todo ou em parte, opondo 

aditamentos, modificações, complementos e observações que julgar necessários; 

XIII - firmar, como representante legal do Estado, contratos, convênios e outros 

ajustes de qualquer natureza; 



 

 
 
 

 

XIV - conceder benefícios e vantagens aos Procuradores do Estado e ao pessoal de 

apoio da Procuradoria-Geral do Estado, nos termos da lei; 

XV - presidir o Conselho de Procuradores e dar cumprimento às suas deliberações; 

XVI - delegar competências e atribuições, quando julgar necessário, observados os 

limites da lei; 

XVII - aplicar aos procuradores as penalidades decididas pelo Conselho de 

Procuradores, e aos servidores administrativos, as indicadas em processo administrativo 

disciplinar; 

XVIII - designar os Procuradores Corregedores-Auxiliares; 

XIX - firmar os atos translativos de domínio de bens imóveis de propriedade do 

Estado ou daqueles que vierem a ser por este adquiridos. 

XX – firmar compromisso arbitral ou autorizar a realização de autocomposição 

decorrente da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual, 

quando a pretensão econômica for superior a 500 (quinhentos) e não superior a 5.000 (cinco 

mil) salários mínimos. 

Parágrafo único. A desistência, a transação, a assunção de compromisso, o 

reconhecimento da procedência do pedido e a confissão, nas demandas com valor superior a 

5.000 (cinco mil) salários mínimos, dependerão de autorização do Governador do Estado. 

• Compete ao Gabinete do Procurador-Geral: 

I - coordenar a representação do Procurador-Geral; 

II - preparar e encaminhar o expediente da Procuradoria; 

III - auxiliar o Procurador-Geral em tarefas técnicas. 

• Compete ao Subprocurador-Geral de Assuntos Administrativos: 



 

 
 
 

 

I - substituir o Procurador-Geral do Estado em seus impedimentos, ausências 

temporárias, afastamento remunerado, licenças ou afastamentos ocasionais, bem como, no 

caso de vacância do cargo, até a nomeação de novo titular; 

II - auxiliar o Procurador-Geral no exercício das atribuições previstas na lei; 

III - auxiliar o Procurador-Geral no exercício das atribuições previstas na lei, em 

assuntos relacionados com as Procuradorias Administrativa e de Defesa do Patrimônio 

Público e do Meio Ambiente; 

IV - auxiliar o Procurador-Geral na análise de pronunciamentos oriundos das 

procuradorias regionais e das representações em matéria afeta à sua área de atuação; 

V - prestar assistência direta ao Procurador-Geral; 

VI - exercer, mediante delegação de competência, outras atribuições. 

• Compete ao Subprocurador-Geral do Contencioso: 

I - substituir o Subprocurador-Geral Administrativo em seus impedimentos, 

ausências temporárias, afastamento remunerado, licenças ou afastamentos ocasionais, bem 

como o Procurador-Geral do Estado, quando ausente o Subprocurador-Geral Administrativo; 

II - auxiliar o Procurador-Geral no exercício das suas atribuições legais em assuntos 

definidos na lei complementar da PGE; 

III - auxiliar o Procurador-Geral no exercício das atribuições legais, em assuntos 

relacionados às Procuradorias Judicial, Tributária e Trabalhista; 

IV - auxiliar o Procurador-Geral na análise de pronunciamentos oriundos das 

procuradorias regionais e das representações em matéria afeta à sua área de atuação; 

V - prestar assistência direta ao Procurador-Geral; 

VI - exercer, mediante delegação de competência, outras atribuições. 

• Compete ao Corregedor: 



 

 
 
 

 

I - apresentar relatório circunstanciado sobre o desempenho dos Procuradores de 

Estado, bem como dos servidores da Procuradoria-Geral do Estado, em estágio probatório, 

opinando, fundamentadamente, sobre sua confirmação no cargo ou exoneração; 

II - apresentar relatório periódico de suas atividades ao Procurador-Geral do Estado; 

III - requisitar processos administrativos, documentos oficiais, informações, 

traslados, certidões, pareceres, laudos técnicos e diligências que se fizerem necessários ao 

pleno desempenho de suas funções; 

IV - propor ao Conselho de Procuradores o regulamento do estágio probatório dos 

integrantes da carreira de Procurador do Estado, bem como dos servidores da Procuradoria-

Geral do Estado; 

V - propor ao Procurador-Geral o afastamento das funções de Procurador do Estado 

ou de servidor, em razão da abertura de sindicância ou processo administrativo disciplinar, 

quando conveniente à instrução; 

VI - elaborar o seu regimento interno, submetendo-o ao Conselho de Procuradores 

para apreciação e homologação; 

VII - expedir instruções normativas para o funcionamento dos serviços da 

Corregedoria; 

VIII - manter atualizados, na Corregedoria, registros estatísticos da produção dos 

membros da carreira. 

• Compete aos Procuradores Corregedores-Auxiliares: 

I - auxiliar o Procurador Corregedor-Geral em suas atribuições; 

II - integrar as comissões disciplinares instauradas para apurar condutas praticadas 

por Procurador do Estado; 

III - compor e presidir as comissões disciplinares instauradas para apurar condutas 

praticadas por servidores da Procuradoria-Geral do Estado. 



 

 
 
 

 

Durante o exercício de seus mandatos os Procuradores Corregedores-Auxiliares 

serão lotados na Corregedoria. 

• Compete ao Assessor de Gabinete: 

I - dar assistência técnico-jurídica ao Gabinete do Procurador-Geral do Estado em 

matéria de sua competência; 

II - auxiliar o Procurador-Geral do Estado na apreciação e revisão dos pareceres e 

outros atos que lhe forem submetidos; 

III - promover a integração permanente das funções e atividades da Procuradoria-

Geral do Estado; 

IV - informar o Procurador-Geral de casos de não observância administrativa de 

entendimento jurídico consolidado no âmbito da Procuradoria; 

V - propor ao Procurador-Geral o ajuizamento de ações por intermédio das 

procuradorias especializadas; 

VI - pronunciar-se sobre a proposta de adoção de súmula para uniformização da 

jurisprudência administrativa do Estado de Goiás; 

VII - propor, motivadamente, ao Procurador-Geral, a expedição de atos normativos 

que tenham por finalidade a uniformização de procedimentos jurídicos administrativos, no 

âmbito da Procuradoria-Geral do Estado; 

VIII - desempenhar outras atividades que lhe forem cometidas pelo Procurador-

Geral. 

• Compete ao Procurador-Chefe da Procuradoria Judicial: 

I - representar o Estado em juízo, ativa e passivamente, e promover sua defesa, em 

todas e quaisquer ações, exceto nas de competência privativa de outras procuradorias 

especializadas; 

II - elaborar as informações a serem prestadas pelas autoridades do Poder Executivo 

em mandados de segurança e mandados de injunção; 

III - emitir parecer sobre matérias relacionadas com processos judiciais em que o 

Estado tenha interesse. 

• Compete ao Procurador-Chefe da Procuradoria Tributária: 



 

 
 
 

 

I - representar a Fazenda Pública do Estado de Goiás nas ações e nos processos de 

qualquer natureza, inclusive nos mandados de segurança, relativos à matéria tributária; 

II - promover a cobrança judicial da dívida ativa tributária do Estado; 

III - sugerir ao Procurador-Geral do Estado a adoção de providências tendentes ao 

aprimoramento da cobrança da dívida ativa tributária do Estado; 

IV - prestar assessoramento jurídico em matéria tributária; 

V - sugerir a revisão de entendimento administrativo adotado pela Procuradoria-

Geral do Estado, quando a modificação melhor atender ao interesse público ou for mais 

compatível com a doutrina e a jurisprudência predominantes; 

VI - elaborar as informações a serem prestadas pelas autoridades do Poder Executivo 

em mandados de segurança e mandados de injunção. 

VII - elaborar representações sobre inconstitucionalidade de leis e outros atos 

normativos relativos à matéria tributária; 

Parágrafo único. A Procuradoria Tributária, para atingir seus objetivos institucionais, 

poderá atuar em colaboração com a Secretaria de Estado da Fazenda. 

• Compete ao Procurador-Chefe da Procuradoria Administrativa: 

I - emitir parecer em processos sobre matéria jurídica de interesse da Administração 

Pública em geral: 

II - elaborar representações sobre inconstitucionalidade de leis e outros atos 

normativos relativos à matéria de natureza administrativa; 

III - elaborar anteprojetos de leis e minutas de decretos, regulamentos e outros atos 

normativos, quando solicitados; 

IV - opinar sobre a organização do serviço público, quando consultada; 

V – apreciar os processos administrativos disciplinares instaurados no âmbito da 

Administração Pública, emitindo parecer quanto a sua legalidade; 

VI - realizar estudos jurídicos e emitir relatórios, mediante solicitação do Procurador-

Geral do Estado, acerca de assuntos relacionados à sua área de atuação; 



 

 
 
 

 

VII - dar apoio às representações da Procuradoria, fornecendo orientações e 

subsídios técnico-jurídicos nas matérias que lhe são afetas. 

• Compete ao Procurador-Chefe da Procuradoria de Defesa do Patrimônio e do Meio 

Ambiente: 

I - executar, amigável ou judicialmente, as desapropriações de interesse do Estado; 

II - preparar os atos que impliquem limitação do direito de propriedade; 

III - intervir em todas e quaisquer causas e processos judiciais ou administrativos 

relacionados com terras devolutas; 

IV - elaborar os atos e contratos que tenham por objeto adquirir imóveis ou alienar, 

arrendar, onerar e gravar bens imóveis de propriedade do Estado ou ainda conceder, ceder, 

permitir ou autorizar o uso de terrenos públicos e de espaço aéreo sobre a sua superfície; 

V - encaminhar ao órgão competente as certidões, escrituras e demais instrumentos 

relativos aos imóveis de domínio público estadual, bem como informar as alterações 

patrimoniais que ocorrerem, mediante alienação, aquisição ou traspasse de uso; 

VI - emitir parecer em processos administrativos de sua competência e responder às 

consultas que lhe forem formuladas; 

VII - elaborar anteprojetos de lei, de decretos e de regulamentos sobre matéria de sua 

especialidade; 

VIII - promover a guarda, catalogação e restauração dos documentos históricos 

relativos aos imóveis de domínio do Estado e daqueles em cuja preservação haja interesse 

público; 

IX - elaborar representações sobre inconstitucionalidade de leis e outros atos 

normativos relativos às matérias de sua competência. 

• Compete ao Procurador-Chefe da Procuradoria Trabalhista: 

I - representar o Estado, ativa e passivamente, nas ações e processos de interesse da 

Administração Pública que versem sobre litígios de natureza trabalhista; 



 

 
 
 

 

II - emitir parecer em processos que versem sobre assuntos trabalhistas, 

especialmente nos relacionados a ações judiciais, cuja decisão possa afetar interesse jurídico 

do Estado; 

III - orientar a Administração Pública em suas relações com os servidores 

subordinados ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho; 

 IV - elaborar representações sobre inconstitucionalidade de leis e outros atos 

normativos relativos à matéria de natureza trabalhista; 

• Compete ao Procurador do Estado na Capital Federal: 

I - atuar nos processos judiciais de interesse do Estado, em tramitação no Distrito 

Federal, mantendo informadas as demais procuradorias especializadas; 

II - acompanhar as matérias em tramitação nos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário da União, informando o Procurador-Geral a respeito de qualquer assunto de 

interesse da Procuradoria-Geral do Estado; 

III - acompanhar, por determinação do Procurador-Geral, a tramitação de processos 

de interesse do Estado junto ao Tribunal de Contas da União. 

• Compete às Procuradorias Regionais: 

I – patrocinar em juízo os interesses da Administração Pública, nas causas que 

tramitem perante as comarcas com sede no território da respectiva circunscrição, observada a 

orientação geral adotada pelas procuradorias especializadas relativamente à matéria discutida; 

II – atuar, em articulação com as procuradorias especializadas, em processos de sua 

competência específica; 

III – exercer a representação da Procuradoria-Geral no âmbito da sua circunscrição, 

sem prejuízo da competência do Procurador-Geral do Estado; 

IV – articular-se com os órgãos de atuação da Secretaria de Estado da Fazenda, na 

circunscrição. 

• Compete ao Procurador-Chefe do Cejur: 

I - participar da organização de concursos para ingresso na carreira de Procurador do 

Estado bem como promover a seleção de estagiários; 

II - organizar e promover encontros, seminários, cursos, estágios e treinamentos, bem 

como a inscrição de Procurador do Estado em cursos de especialização e atividades correlatas; 



 

 
 
 

 

III - custear, parcial ou totalmente, a participação de Procuradores de Estado em 

eventos de capacitação promovidos por outros órgãos ou entidades; 

IV - celebrar parcerias com instituições de ensino superior ou conveniadas, visando à 

participação de Procuradores do Estado em cursos de especialização, mestrado e doutorado; 

V - divulgar matéria doutrinária, legislativa e jurisprudencial de interesse dos órgãos 

da Procuradoria-Geral do Estado; 

VI - efetivar a catalogação de pareceres e trabalhos forenses, bem como da 

legislação, doutrina e jurisprudência relacionadas às atividades e os fins da Administração 

Pública; 

VII - centralizar e promover a interligação da Procuradoria-Geral do Estado com os 

tribunais e órgãos legislativos, para fins de coleta informatizada de jurisprudência e 

legislação, mantendo banco de dados atualizado; 

VIII - articular-se com a Escola de Governo, visando à inscrição e frequência de 

Procuradores do Estado e servidores do quadro de apoio administrativo da Procuradoria-Geral 

do Estado nos cursos constantes do Plano Anual de Capacitação; 

IX - administrar e atualizar a Biblioteca da Procuradoria-Geral do Estado; 

X - editar a Revista de Direito e promover a publicação de estudos jurídicos e 

boletins periódicos versando sobre matéria doutrinária, legislativa e jurisprudencial do 

interesse da Administração Pública; 

XI - estabelecer intercâmbio e parcerias com órgãos da administração pública e com 

organizações congêneres; 

XII - praticar, na esfera de sua competência, outros atos definidos em regulamento ou 

regimento interno. 

• Compete ao Superintendente de Administração Planejamento e Finanças: 

I -  administrar os serviços da Procuradoria-Geral do Estado. 

 

 

 



 

 
 
 

 

6 PARTES INTERESSADAS OU “STAKEHOLDERS” 

• Governo do Estado de Goiás; 

• Assembleia Legislativa do Estado de Goiás;  

• Ministério Público do Estado de Goiás; 

• Tribunal de Contas do Estado de Goiás; 

• Ministério Público de Contas junto ao TCE; 

• Todos os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Estado de Goiás; 

• Controladoria-Geral do Estado de Goiás; 

• Servidores do Estado de Goiás. 

• Cidadãos do Estado de Goiás; 

• Setor Privado que de alguma forma se relaciona com o Estado de Goiás; 

 

7 FORÇA DE TRABALHO E GESTÃO DE PESSOAS 

 

O quantitativo de cargos de Procuradores do Estado está fixado em 220 (duzentos e 

vinte), dos quais 167 (cento e sessenta e sete) estão hoje providos; desses, 126 (cento e vinte e 

seis) encontram-se lotados na PGE e 41 (quarenta e um) estão à disposição de outros órgãos 

ou entidades. 

O quadro de pessoal de apoio da PGE, regido pela Lei nº 14.190, de 4 de julho de 

2002, com alterações promovidas pela Lei nº 19.740, de 17 de julho de 2017, apresenta 293 

(duzentos e noventa e três) cargos de provimento efetivo. Porém, apenas 24 (vinte e quatro) 

desses cargos estão hoje ocupados; desses, só 18 (dezoito) servidores estão lotados na PGE.  

Portanto, existem 269 (duzentos e sessenta e nove) cargos vagos no quadro da PGE, 

o que evidencia a premência e urgência no que concerne a realização de concurso público 

visando dotar esse órgão de apoio técnico qualificado e perene.  

Enquanto isso, a lotação do pessoal de apoio é provisória e parcialmente 

complementado, pois existem atualmente 190 (cento e noventa) pessoas à disposição da PGE, 

34 (trinta e quatro) comissionados e 156 (cento e cinquenta e seis) servidores efetivos, 



 

 
 
 

 

estatutários ou celetistas (CAIXEGO e Metrobus). Além disso, há 74 (setenta e quatro) 

estagiários e 14 (quatorze) menores aprendizes assistidos pela Fundação Pró-Cerrado. 

O regime jurídico de vinculação é o estatutário, regido pela Lei nº 10.460/1988. 

Entretanto, calha anotar que, recentemente, ingressaram nos quadros da PGE alguns 

empregados celetistas provenientes da extinta Caixego e da Metrobus. 

Servidores 
Com cargo em 

comissão 

Com função 

comissionada 

Sem cargo ou função 

comissionada 
TOTAL 

Efetivos PGE 59 

 

46 86  191 

Comissionados (sem 

vínculo efetivo) 37   37 

Requisitados de Órgãos 

do Estado 34 90 66 190 

Requisitados de outros 

Órgãos     

Estagiários   74 74 

Menor Aprendiz   17 17 

Terceirizados   24 24 

Outros (especificar)   06 06 

Sub-total 65 132 342 539 

(-) Cedidos para outros 

Órgãos 41 04 02  

TOTAL GERAL 24 128 340 492 

Tabela 1 

 

 

 

8 ACHADOS DE AUDITORIA – 2017/2018 

 

- Não houve auditorias da CGE/TCE na Procuradoria-Geral do Estado. 

 

 

9 DEFINIÇÃO DO ESCOPO 

- Processo de cobrança judicial da dívida ativa tributária; 

- Processo de inscrição e cobrança da dívida ativa não tributária; 



 

 
 
 

 

- Processo de consultoria jurídica ao Estado nas áreas de gestão de pessoas e 

contratações/convênios; 

- Processo de ações judiciais PROT, PPMA, PJ e PTR, com relação a bloqueio de 

contas públicas, demandas de massa e ações de alto impacto financeiro; 

- Processo de auditamento de cálculos. 

 

10 LEGISLAÇÃO APLICADA 

• Criação - Lei nº 5.550/1964 (DO de 25/11/64).  

• Alterações – Lei nº 7.845/1974 (DO de 14/08/74); Lei nº 9.963/1986 (DO de 

17/01/86); Lei nº 10.329/1987 (DO de 11/12/87).  

• CF/88, art. 132 e LC nº 24/1998 (DO de 12/06/98).  

• Alterações da LC n° 24 – LC nº 28/2000 (DO nº 31/01/00); LC nº 38/2003 de 

14/01/03);  

• Lei nº 44/2003 (DO de 18/12/03). LC nº 58/2006 (DO de 04/07/2006).  

• Alterações – LC nº 61/2008; 94/2012; 95/2012, 99/2012, 106/13 e 123/2016).  

 

11 ANÁLISE SWOT 

A Análise SWOT é uma ferramenta utilizada para fazer análise ambiental, sendo a 

base da gestão e do planejamento estratégico numa instituição. Pode ser utilizada para 

qualquer tipo de análise de cenário, sendo um sistema simples destinado a posicionar ou 

verificar a posição estratégica da unidade analisada no ambiente em questão. 

Sinteticamente, são analisadas as seguintes características: 

▪ Forças - vantagens internas da Entidade;  

▪ Fraquezas - desvantagens internas da Entidade;  

▪ Oportunidades – aspectos externos positivos que podem potencializar a 

atividade da Entidade;  

▪ Ameaças - aspectos externos negativos que podem pôr em risco a atividade da 

Entidade. 



 

 
 
 

 

Diante das informações descritas na contextualização da PGE foi possível elaborar 

uma análise por meio da Matriz SWOT. 

 AMBIENTE INTERNO  
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FORÇAS FRAQUEZAS 

P
O

N
T

O
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 N
E

G
A

T
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• Alta profissionalização dos agentes 

• Divisão clara e racional do trabalho 

• Bom ambiente de trabalho 

• Qualidade do trabalho 

• Existência da Corregedoria 

• Comprometimento das equipes de 

procuradores e de servidores 

• Hierarquia 

• Resultados para a sociedade 

• Comunicação interna 

• Poder de decisão 

 

•  Número reduzido de 

Procuradores/servidores 

• Falta de alinhamento de entendimentos 

• Pouca comunicação entre especializadas 

• Falta de integração entre procuradores e 

servidores 

• Atuação prioritária e seletiva (buscar a 

informação) 

• Demora na análise jurídica 

• Falta de indicadores de desempenho 

• Falta de planejamento 

• Estrutura física 

• Tecnologia - TI 

• Dependência tecnológica da SEFAZ 

• Gerências acumulando muitas atribuições 

• Decisões centralizadas 

• Falta de autonomia de gestão 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

 

• Valorização institucional 

• Transparência na gestão 

• Assunção do jurídico na 

administração indireta 

• Boa articulação com as demais pastas 

• Abertura do governo a idéias 

• Integração dos sistemas corporativos 

• Novas tecnologias 

• Simplificação da legislação 

• Interrupção do ciclo de leis 

inconstitucionais 

• Medidas de controle 

• Reforma administrativa 

•  Inobservância das orientações da PGE 

• Edição de atos normativos sem análise 

prévia da PGE 

• Instabilidade jurisprudencial 

• Movimentos de litigiosidade (ações em 

massa) 

• Influência política 

• Contingenciamento/Restrição fiscal sem 

atenção às especificidades da PGE 

• Falta de autonomia financeira 

• Crise econômica/financeira 

• Reforma administrativa 

 AMBIENTE EXTERNO  

Tabela 2 - Matriz SWOT 

 

 



 

 
 
 

 

12 GRAU DE MATURIDADE EM RELAÇÃO À GESTÃO DE RISCOS 

O grau de maturidade em relação à gestão de riscos reflete o nível de 

desenvolvimento da unidade em termos de estrutura, cultura e instrumentos para identificar, 

analisar e tratar riscos. Essa aferição deve ser realizada periodicamente com o fim de 

averiguar e acompanhar a internalização da gestão de riscos pela Entidade. 

O intuito dessa avaliação é conhecer a realidade atual da Entidade e propor melhorias 

nos processos associados à gestão de riscos. Portanto, trata-se de instrumento informacional e 

que apoia a Entidade nas decisões relativas à sua estrutura para gerenciar riscos, garantindo a 

otimização no uso de seus recursos e nos serviços prestados. 

A PGE, com base nos formulários respondidos pelas suas diversas áreas, está 

atualmente com grau de maturidade de 1,09. Assim, a gestão de riscos da PGE se encontra 

classificada no grau INGÊNIO. 

 

 

Tabela - Graus de Maturidade 

Data de validação: 16/05/2019 

 Contexto validado pelo Comitê Setorial de Compliance Público da PGE. 

 

 

 

 

 

 

13 CRITÉRIOS DE RISCO 

Dado o grau de maturidade da gestão de risco da PGE, serão adotados inicialmente 

critérios de risco qualitativos. O intuito é que sejam utilizados critérios condizentes com o 

estágio atual de consciência ao risco e paulatinamente sejam feitas evoluções nos critérios 



 

 
 
 

 

adotados. 

Os critérios de probabilidades e consequências para mensuração do nível do risco 

serão os seguintes. 

 

13.1 CRITÉRIOS DE IMPACTO E PROBABILIDADE 

 

➢ ESCALA DE IMPACTO (1 a 5): 

1. Muito baixo: compromete minimamente o atingimento do objetivo; para fins práticos, 

não altera o alcance do objetivo/resultado. 

2. Baixo: compromete em alguma medida o alcance do objetivo, mas não impede o alcance 

da maior parte do objetivo/resultado. 

3. Médio: compromete razoavelmente o alcance do objetivo/resultado. 

4. Alto: compromete a maior parte do atingimento do objetivo/resultado. 

5. Muito alto: compromete totalmente ou quase totalmente o atingimento do 

objetivo/resultado. 

 

➢ ESCALA DE PROBABILIDADE (1 a 5): 

1. Raro: acontece apenas em situações excepcionais. Não há histórico conhecido do evento 

ou não há indícios que sinalizem sua ocorrência. 

2. Pouco provável: o histórico conhecido aponta para baixa frequência de ocorrência no 

prazo associado ao objetivo. 

3. Provável: repete-se com frequência razoável no prazo associado ao objetivo ou há 

indícios que possa ocorrer nesse horizonte. 

4. Muito provável: repete-se com elevada frequência no prazo associado ao objetivo ou há 

muitos indícios que ocorrerá nesse horizonte. 

5. Praticamente certo: ocorrência quase garantida no prazo associado ao objetivo. 

 



 

 
 
 

 

13.2  MATRIZ DE DEFINIÇÃO DE NÍVEL DE RISCO 

 

Im
p

a
ct

o
 

Muito Alto Médio Alto Extremo Extremo Extremo 

Alto Médio Médio Alto Extremo Extremo 

Médio Baixo Médio Médio Alto Extremo 

Baixo Baixo Baixo Médio Alto Alto 

Muito Baixo Baixo Baixo Baixo Médio Alto 

  Raro Pouco 

provável 

Provável Muito 

Provável 

Praticamente 

Certo 

  Probabilidade 

 

Risco extremo => modificações e novos controles devem ser implantados com 

urgência, sendo dada ciência da gravidade ao núcleo estratégico da PGE para 

acompanhamento das medidas necessárias. 

Risco alto => modificações e novos controles devem ser implantados de forma 

célere, sob acompanhamento e responsabilidade da Alta Direção da PGE. 

Risco médio => modificações e novos controles devem ser implantados ao longo do 

ciclo de gestão de riscos, sendo designado responsável por acompanhar as mudanças 

necessárias. 

Risco baixo => manter práticas e procedimentos. 

 

14 IDENTIFICAÇÃO DOS NÍVEIS DE AUTORIDADE E RESPONSABILIDADE 

 

No que diz respeito ao Gerenciamento de Riscos, as diretrizes, responsabilidades e 

processo de gestão serão definidos através de portaria de Gestão de Riscos, Portaria nº 205-

GAB/2019-PGE. A criação do Comitê Setorial de Compliance Público foi realizada pela 

Portaria nº 205-GAB/2019-PGE, que estabeleceu a sua composição, operação e competências.  



 

 
 
 

 

As responsabilidades sobre os riscos, assim como sobre os controles a serem 

instituídos, serão determinados pelo Plano de Ação, que será elaborado após a finalização da 

Matriz de Riscos.  

O nível de tolerância ao risco, ou seja, o grau de riscos que a organização está 

disposta a aceitar durante suas atividades em busca de seus objetivos, será aferido pelo perfil 

de decisão sobre quais riscos deverão receber tratamentos e as prioridades em efetivar 

controles. Na hipótese de determinadas atividades de gerenciamento e controles que alcancem 

todos os riscos extremos e altos, considera-se a tolerância baixa, enquanto não for possível o 

gerenciamento destes riscos a tolerância será alta. 

 
Figura  - Tolerância e Aceitação de Riscos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


